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Marya Schechtman volta a publicar uma obra, também sobre 

identidade pessoal e pessoalidade, após 18 anos. Staying Alive demonstra ser 

fruto de um longo período de maturação teórica. O livro é um exemplo de boa 

escrita sobre um tópico filosófico. Mesmo em passagens onde as ideias 

expostas pela filósofa não são tão claras, ela as reconhece como ideias que 

merecem explicações e que eventualmente serão melhor explicadas ao longo 

do livro. E quando nos deparamos com a filósofa declarando uma frase 

duvidosa, ela presta um serviço à inteligência de seus leitores, reconhecendo a 

dubitabilidade da ideia por ela declarada e apresentando razões para que 

aceitemo-la ‒ ou antecipando que assim será feito no decorrer da leitura. 

Além de tratar sobre o tema da pessoalidade e da identidade pessoal, 

o livro acaba por nos forçar a refletir sobre a metodologia filosófica 

comumente empregada neste assunto. Como Schechtman destaca, o método 

comumente empregado em filosofia para tratar o problema da identidade 

pessoal envolve reflexões acerca de cenários hipotéticos que buscam o tipo 

preciso de relação, ou relações, que são individualmente necessárias e 

conjuntamente suficientes para se obter as condições de persistência de 

pessoas. Porém, a filósofa quer apresentar razões para que duvidemos desta 

metodologia, uma vez que entes tão complexos como nós, pessoas, não 

parecem poder ser compreendidos a partir de um único tipo de relação ou de 

um conjunto de relações necessárias e suficientes. 

Schechtman pretende endossar uma perspectiva bastante original, de 

acordo com a qual as relações que constituem nossa identidade pessoal estão 

relacionadas a considerações práticas não por acidente, mas de maneira 

inerente. Conforme a obra se desdobra, o significado da palavra “inerente” é 

elucidado. A obra ela mesma pode ser dividida em três grandes partes, como a 

própria Schechtman destaca. A primeira delas cobre os quatro primeiros 

capítulos, os quais buscam insights de diferentes visões existentes sobre a 

identidade pessoal, usando-os para oferecer um quadro geral de nossas 

identidades a partir de uma conexão com nossas considerações práticas. 

Schechtman, ao longo de toda a obra, se apresenta como uma filósofa que 

busca evitar as deficiências e salvaguardar as vantagens relativas de cada teoria 

por ela abordada. Espera-se, assim, que o resultado final seja bastante 

satisfatório ‒ tanto quanto se possa ser neste assunto. 
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A segunda parte da obra cobre os capítulos 5 e 6, nos quais a filósofa 

elabora em detalhes sua própria abordagem, que ela chama de “visão da vida 

da pessoa” [person life view] (daqui em diante, PLV) que, basicamente, mas de 

maneira não muito informativa, define a identidade de uma pessoa em termos 

da unidade de um tipo característico de vida. Em outras palavras, a identidade 

de uma pessoa é definida por se viver uma vida característica de uma pessoa. 

Posto desta maneira, a tese é claramente circular, não sendo, portanto, 

informativa. Porém, é preciso ter em mente que esta é apenas a ideia básica e 

geral da visão de Schechtman e as minúcias de sua visão revelam uma visão 

bastante amadurecida sobre o assunto. 

A terceira e última parte da obra cobre apenas o capítulo 7. Aqui, a 

filósofa debate questões ontológicas a respeito da pessoalidade e da identidade 

pessoal. De acordo com ela, a PLV deve ser encarada como um tratamento a 

respeito da identidade literal de pessoas, não apenas metafórica ou figurativa. 

Schechtman acaba por sugerir modificações na própria questão a respeito da 

identidade pessoal, ou melhor, na maneira como a questão é tradicionalmente 

colocada. 

Os primeiros quatro capítulos buscam dar uma maior precisão na 

ideia de que fatos acerca da identidade literal de seres como nós estão 

“inerentemente conectados” a considerações práticas. Para isto, o capítulo 1 

inicia discutindo as ideias do filósofo John Locke. Schechtman oferece uma 

interpretação acerca do tratamento de Locke sobre identidade pessoal que 

escapa das interpretações padrão, segundo as quais a identidade pessoal pode 

ser definida em termos de relações puramente psicológicas ou, de maneira 

ainda mais restrita, relações mnemônicas. Como Schechtman nota, para Locke, 

“pessoa” é um “termo forense”. Muitos tomam a asserção de Locke como 

sendo a de que juízos de identidade devem diretamente coincidir com juízos 

forenses. A esta visão, a filósofa chama de “modelo da coincidência”. No 

entanto, Schechtman propõe que, embora as evidências textuais não sejam 

conclusivas, Locke pode ser interpretado como promovendo uma conexão 

mais substantiva entre identidade pessoal e capacidades forenses—como as de 

responsabilidade moral e racionalidade prudencial. Segundo ela, o tratamento 

de Locke para a identidade pessoal em termos de continuidade, ou mesmidade 

[sameness], de consciência é um tratamento das condições de identidade para 

aquilo que ela chama de unidade forense [forensic unit]. Deste modo, 

Schechtman sugere que, para Locke, uma pessoa é um alvo de considerações 

práticas relativas às suas capacidades forenses. A este modelo, Schechtman dá 

o nome de “modelo da dependência”, e é basicamente este o modelo que a 

filósofa quer endossar ao longo da obra, com a diferença de que, para a 
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filósofa, as considerações práticas relevantes para a identidade pessoal vão 

além das capacidades forenses de uma pessoa. 

O capítulo 2 apresenta os chamados “modelos fortes da 

independência”, para os quais questões sobre identidade pessoal devem ser 

rigidamente distinguidas de questões práticas, sugerindo, assim, uma divisão do 

trabalho para cada uma destas questões. Do lado da axiologia, Schechtman 

apresenta Christine Korsgaard e sua teoria agencial da identidade como a 

principal representante deste modelo. Do lado da metafísica, a filósofa 

apresenta Eric Olson e seu tratamento biológico da identidade pessoal como o 

principal represente deste modelo. 

Partindo dos trabalhos de Hilde Lindemann, o capítulo 3 propõe uma 

ampliação do modelo da dependência que Schechtman favorece para elucidar a 

conexão inerente entre identidade pessoal e considerações práticas. Para ela, 

nós devemos ampliar nossa concepção da importância prática da identidade 

pessoal para além das considerações forenses que herdamos de Locke. Uma 

consequência desta visão é a de que muitos indivíduos que não seriam 

considerados pessoas na visão de Locke ‒ tais como lactentes e pessoas com 

demência ou deficiências cognitivas graves ‒, serão consideradas como pessoas 

genuínas em seu modelo da dependência ampliada. Pessoas, neste modelo, são 

loci individuais de interação prática para os quais todo o conjunto de interesses 

e considerações práticas associadas à pessoalidade são apropriadamente 

direcionadas. Porém, como a própria filósofa nota, dado o amplo escopo de 

interesses práticos que nós temos com pessoas, não é imediatamente claro 

como definir um único locus que é um alvo inerentemente apropriado de 

todos estes interesses. Este é, de maneira sumarizada, o que Schechtman 

chama de o “problema da multiplicidade”. 

Ao terminar o terceiro capítulo de sua obra, Schechtman deixa por 

ser respondido três grandes desafios à sua proposta, a saber, o desafio 

sincrônico da unidade individual, o desafio diacrônico da unidade individual e 

o desafio da unidade definicional. Enquanto este último é tratado no quinto 

capítulo da obra, o capítulo 4 se dedica a apresentar duas abordagens que, cada 

uma à sua vez, podem lançar luz aos dois primeiros desafios. Em particular, 

Schechtman argumenta que o tratamento da mente corporificada de Jeff 

McMahan, ou mais especificamente, sua teoria dos interesses temporalmente 

relativos [theory of time-relative interests], pode lançar luz ao desafio sincrônico da 

unidade individual. Por outro lado, a abordagem da autoconstituição narrativa, 

que a própria Schechtman havia desenvolvido em sua obra anterior ‒ The 

Constitution of Selves (1996) ‒, de acordo com ela, lança luz ao desafio diacrônico 

da unidade individual. 
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O capítulo 5 faz uso dos insights ganhos nos primeiros quatro 

capítulos para avançar o tratamento positivo da identidade pessoal de que 

Schechtman quer nos convencer, a saber, a PLV [person life view]. Numa 

formulação circular, não-informativa, desta ideia, pessoas são entidades que 

vivem tipos característicos de vidas, a saber, “vidas de pessoas”. Na sua melhor 

expressão, a PLV é formulada como a visão segundo a qual pessoas são entes 

que vivem uma vida constituída por interações dinâmicas entre funções e 

atributos biológicos, psicológicos e sociais. Nesta visão, a ideia de que as vidas 

de pessoas são inerentemente sociais é crucial. Considero que este aspecto da 

proposta de Schechtman aponta para uma guinada social no debate sobre 

pessoalidade. Para a filósofa, viver uma vida característica de pessoas envolve 

ocupar um espaço ‒ o “person-space” ‒ no interior de uma infraestrutura social e 

cultural do tipo que seres como nós naturalmente desenvolvem. Schechtman 

toma o cuidado de tornar claro o significado de palavras como “cultura” e 

“infraestrutura social” aos seus leitores. 

No capítulo 6, Schechtman propõe que nós entendamos as condições 

de perisistência de uma pessoa não em termos de condições necessárias e 

suficientes, mas como um conjunto de propriedades que se reforçam 

mutuamente. Para a filósofa, há uma variedade de combinações diferentes de 

relações às quais colaboram entre si para a manutenção de uma unidade 

singular, integrada de interação ‒ que é a pessoa. Deste modo, Schechtman 

propõe que a PLV seja baseada em um modelo de propriedades aglomeradas, 

de acordo com a qual não há condições necessárias e suficientes para a 

continuidade de uma pessoa, mas tão somente um aglomerado de 

propriedades que se reforçam de maneira mútua. No caso de pessoas, como já 

antecipado pela PLV, estas propriedades envolvem seus componentes 

biológicos, psicológicos e sociais. 

Finalmente, o capítulo 7 se dedica à ontologia das pessoas. De acordo 

com Schechtman, a PLV é corretamente considerada como um tratamento da 

identidade literal de pessoas. Para argumentar em favor de seu ponto, a filósofa 

precisa responder aos desafios que surgem a partir dos defensores do 

tratamento biológico da pessoalidade ‒ o chamado “animalismo” ‒, tal como 

defendido por Eric Olson. Algumas possíveis respostas ao animalismo são 

apresentadas. 

Nesta resenha, quero tratar particularmente da proposta positiva de 

Schechtman para a pessoalidade e identidade pessoal. A meu ver, Schechtman 

tem razão em destacar que pessoas são entes envolvendo a interação de um 

aglomerado de propriedades que vão desde seus componentes biológicos até 

seus componentes psicológicos e sociais. Mais ainda, ela tem razão em destacar 

que estes componentes não são facilmente isoláveis uns dos outros. Em boa 
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medida, muitos cenários hipotéticos na literatura sobre identidade pessoal 

desconsideram tanto os componentes biológicos e sociais com os quais 

pessoas se realizam, quanto a íntima interação entre eles e os componentes 

psicológicos ‒ o que nos leva ao questionamento da metodologia padrão. Ao 

fim e ao cabo, Schechtman parece indicar uma abordagem mais antropológica 

para o problema da identidade pessoal, uma para a qual uma guinada social se 

faz necessária. 

Uma das ideias que Schechtman desenvolve em sua obra é a de que 

pessoas se tornam pessoas no interior do que ela chama de “person-space”, o 

qual possui a dinâmica peculiar de autoperpetuar pessoas enquanto pessoas. 

Apesar de considerar este conceito bastante atrativo, devo dizer que senti falta 

de um tratamento mais minucioso acerca da dinâmica que o caracteriza e de 

como um tratamento minucioso desta dinâmica se conecta à guinada social 

que Schechtman parece favorecer. Explico. Schechtman, ela mesma, reconhece 

o “person-space” como um espaço autoperpetuador na medida mesma em que 

serve para o desenvolvimento dos seres que o sustentam (Cf. p. 118) ‒ no 

caso, pessoas. Ora, se é assim, então a existência de pessoas atípicas enquanto 

pessoas ‒lactentes, pessoas com severas debilidades cognitivas e pessoas em 

estado vegetativo persistente ‒ depende ontologicamente da existência de 

pessoas típicas ‒ pessoas com capacidades forenses ‒, pois, do contrário, a 

infraestrutura cultural e social que permite a perpetuação das vidas 

características de pessoas não pode ser satisfeita. 

Embora entenda que o ponto de Schechtman seja o de justificar a 

ampliação da pessoalidade a casos atípicos de pessoas, parece improvável, 

como já argumentado, que a dinâmica autoperpetuadora do “person-space” seja 

satisfeita caso muitas ou quase todas as pessoas sejam exemplares atípicos do 

tipo de entes que somos. Deste modo, para que esta dinâmica seja satisfeita, é 

preciso que quase todas as pessoas sejam pessoas típicas, i.e., pessoas com 

capacidades forenses. Se eu estiver certo, então as capacidades forenses de 

pessoas são base para a dinâmica autoperpetuadora do “person-space”. 
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